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EMENTA

ADMINISTRATIVO. IBAMA. CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. ESTUDOS TÉCNICOS. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ILEGITIMIDADE.

1. - Afastada preliminar de ilegitimidade do Ibama, pois ele é executor do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9988, art. 6º, III).

2. A Mata Atlântica foi declarada Patrimônio Nacional pela própria Constituição, sendo notória a necessidade de sua preservação, incluída a Floresta de Araucárias, que dela faz parte.

3. Como órgão executor do Sistema Nacional do Meio Ambiente (art. 3º, IV, do Decreto n. 99.274/90), o IBAMA detém a competência para executar estudos técnicos que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para criação de unidades de conservação, além de realizar consulta pública destinada a garantir ampla participação da população residente, em resguardo à norma contida no art. 5º do Decreto n. 4.340/2002, que regulamenta o art. 22 da Lei n. 9.985/2000. A essa autarquia, portanto, deve ser imputada a responsabilidade pelas eventuais irregularidades formais do procedimento, bem como pela falta da devida publicidade dos seus atos.

4. Hipótese em que, tendo sido efetivamente realizados os estudos técnicos e a consulta pública necessários, inexiste qualquer nulidade a ser declarada, assim como, por outro lado, o documento informativo entregue pelo réu à população possibilita o conhecimento necessário acerca dos fatos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação., nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 12 de abril de 2011.

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada por Alexandre Neiverth e outros em face da União Federal e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando a declaração de nulidade dos atos e procedimentos administrativos realizados para fins de criação da unidade de conservação Refúgio de Vida Silvestre do Rio Tibagi e Reserva Biológica das Araucárias.

Instruído o feito, sobreveio sentença nos seguintes termos, in verbis:
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial e condeno os autores em honorários advocatícios que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que deverão ser divididos entre os réus.
Alexandre Neiverth interpôs recurso de apelação alegando que sem a realização de prova pericial ocorrerá cerceamento de defesa, visto que praticamente todas as irregularidades no processo de criação das UCs denunciadas na exordial demandam a realização de estudo técnico para serem evidenciadas. Postula pelo provimento do recurso para que seja anulado o feito e retornem os autos para a primeira instância a fim de ser produzida prova pericial, para ser aferido se os estudos ditos realizados são de fato conclusivos para a definição de necessidade dos limites, das dimensões e da categoria eleita para as Unidades de Conservação.

Com contrarrazões da União Federal (fls. 1238/1239) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (fls. 1244/1254), subiram os autos para julgamento.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator
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VOTO

Mantenho a sentença proferida pelo MM. Juiz Federal, Dr. Nicolau Konkel Junior que, com inteiro acerto, analisou a questão posta nos autos, motivo pelo qual adoto os fundamentos a seguir transcritos como razões de decidir:

"2. MOTIVAÇÃO
Inicialmente, há que se afastar a alegada ilegitimidade passiva do IBAMA, na medida em que constitui a autarquia ambiental órgão executor do SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação, assim como do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA (art. 3º, IV, do Decreto nº 99.274/90). Veja-se a propósito a norma contida no art. 6º da Lei nº 9.985/00:
Art. 6º O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 
I - Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 
II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 
III - Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, os órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. 
Sobre o tema dispõe ainda o Decreto nº 4.340/02, que regulamenta a lei instituidora do SNUC:
Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.
Ademais, na situação específica dos autos, há que se destacar a previsão do art. 2º da Portaria nº 507, de 20 de dezembro de 2002, do Ministério do Meio Ambiente (anexo I), a qual definiu áreas prioritárias para a criação de unidades de conservação, dentre elas a do refúgio ora sob análise:
Art. 2º Cabe ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos naturais Renováveis - IBAMA a realização de estudos técnicos preliminares e, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade, além da implantação de medidas de proteção e recuperação das áreas descritas no art. 1º desta Portaria.
Sendo assim, constituindo o IBAMA órgão executor do SNUC, a quem coube a realização dos estudos técnicos necessários, bem como das consultas públicas ora questionadas, evidencia-se sua legitimidade para figurar no feito.
Ainda que se constate haver o Ministério do Meio Ambiente participado ativamente do processo de criação das unidades de conservação em referência, o fato é que a responsabilidade por sua condução era do IBAMA, competindo ao mesmo responder por eventual irregularidade verificada.
No sentido ora decidido já se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos Agravos de Instrumento nºs 2005.04.01.029419-1 e 2005.04.01.020976-0, assim como o STJ, conforme ementa a seguir transcrita:
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROJETO DE CRIAÇÃO DO PARQUE NACIONAL SERRA DO ITAJAÍ. COMPETÊNCIA DO IBAMA PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTA. INCOMPETÊNCIA DO STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
1. Como órgão executor do Sistema Nacional do Meio Ambiente (art. 3º, IV, do Decreto n. 99.274/90), o IBAMA detém a competência para executar estudos técnicos que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para criação de unidades de conservação, além de realizar consulta pública destinada a garantir ampla participação da população residente, em resguardo à norma contida no art. 5º do Decreto n. 4.340/2002, que regulamenta o art. 22 da Lei n. 9.985/2000. A essa autarquia, portanto, deve ser imputada a responsabilidade pelas eventuais irregularidades formais do procedimento, bem como pela falta da devida publicidade dos seus atos. 
2. No caso específico, foi equivocada a indicação do Ministro de Estado do Meio Ambiente como autoridade impetrada, já que a irregularidade tida por ofensiva diz respeito a atos que não pertencem à sua esfera legal de competência. 
3. Mandado de segurança extinto sem julgamento (CPC, art. 267, VI). 
(Mandado de Segurança nº 8.796/DF, 1ª Seção, relator ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/03/05, p. 177)
No mérito, inicialmente destaco o que já foi dito no despacho de fl. 1178, especialmente quanto aos limites do objeto da presente ação.
Com efeito, ali foram destacados os fundamentos utilizados na inicial para justificar o pedido: a) as portarias do Ministério do Meio Ambiente foram expedidas "sem qualquer aviso ou estudos prévio realizados com os moradores das regiões atingidas" (fl. 10); b) não ocorrência de consultas públicas (fl. 11); c) falta de entrega dos estudos técnicos aos órgãos públicos locais (fl. 16); d) realização das audiências em cada região atingida (fl. 16); e) afronta ao Estado Democrático de Direito (fl. 21); f) delimitação das áreas, antes mesmo da realização das audiências públicas (fl. 28); g) insubsistência dos estudos técnicos (fl. 29); h) ausência de levantamento fundiário das áreas que serão obrigatoriamente desapropriadas (fl. 31); i) falta de requisitos técnicos da unidade de conservação chamada "parque nacional", pela falta de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica (fl. 34), especialmente porque mais da metade da área delimitada não possui "característica ou ecossistemas naturais, tratando-se de extensas áreas de lavouras de soja, milho e outras culturas, além da pecuária com pastagens exóticas" (fl. 35); j) falta de transparência do procedimento (fl. 37); l) falta de previsão orçamentária para implementação das unidades e ocorrência de improbidade administrativa (fl. 38); m) impacto moral e social (fl. 40).
De início, em relação ao item "g", ressalto as razões já expostas para o indeferimento do pedido de prova pericial: "É evidente que a prova requerida busca comprovar apenas a alegação do item 'g', pois somente ali os autores apontam a 'insubsistência dos supostos estudos técnicos' (fl. 29). Ocorre que, apesar do título sugestivo, os autores apenas fazem referência à falta de 'disponibilização prévia dos estudos que levaram à determinação da localização, dimensão e limites das unidades propostas' (fl. 29), cuja informação seria imprescindível para capacitar 'os interessados a participar efetivamente das consultas públicas como determina a legislação' (fl. 29). E concluem: 'ocorre que, nem mesmo na suposta consulta pública, tais estudos foram apresentados para justificar os moldes das unidades impostas' (fl. 30). Salientam, também, que 'depois da reunião denominada consulta pública, no Município de Ponta Grossa, muitos proprietários apreensivos procuraram os órgãos ambientais para ter acesso aos estudos técnicos que deveriam embasar a criação das unidades propostas. Porém, não obtiveram sucesso' (fl. 30). Ou seja, os autores, em nenhum momento da inicial, discutem a insuficiência dos 'estudos técnicos realizados para a criação das Unidades de Conservação' (fl. 1138), utilizado como fundamento para produção da prova testemunhal (fl. 1138) e, depois, para produção da prova pericial (fl. 1146). De fato, a alegação dos autores é de ausência de estudo, o que se prova pela afirmativa de que teriam intentado 'uma ação cautelar de exibição de documentos perante a Justiça Federal, com o escopo de tomar conhecimento do teor dos documentos que deveriam ter sido amplamente divulgados' (fl. 30). Além disso, os autores apenas cogitam que se 'tais informações existem, são insubsistentes e superficiais' (fl. 30). Portanto, não faz parte do objeto da presente demanda a discussão sobre o conteúdo dos estudos técnicos relativos às unidades de conservação Parque Nacional dos Campos Gerais, Reserva Biológica das Araucárias e Refúgio da Vida Silvestre do Rio Tibagi, de modo que se revela desprovida de razoabilidade a realização da perícia técnica postulada às fls. 1.145/1.146 e 1.174/1.177, na medida em que transbordaria aos limites da lide definidos pela própria parte autora quando do ajuizamento da demanda" (fl. 1178-verso).
Portanto, a análise deve ser restrita à realização de estudos prévios, cuja existência teria sido negada na inicial. Ocorre que os documentos que compõem os oito anexos, além daqueles de fl. 757-1109, demonstram suficientemente que houve a realização de estudos prévios para a criação das discutidas unidades de conservação.
Aliás, o próprio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em agravo regimental no agravo de instrumento nº 2005.04.01.020976-0/PR, assim se manifestou quanto aos estudos técnicos:
Estudos Técnicos 
A realização de estudos técnicos, determinada pelo §2º do art. 22 da Lei nº 9.985/00, também é comprovada, satisfatoriamente, pelo IBAMA e pela União, como se vê dos seguintes documentos: 
a) "Processo dos Estudos para Criação de Unidades de Conservação na Floresta com Araucárias", no qual estão arrolados os nomes e órgãos dos técnicos integrantes das equipes, bem como as medidas tomadas, incluindo visitas de campo, infirmando a assertiva dos proprietários no sentido de que a área foi determinada somente com sobrevôos (fls. 81-89); 
b) ata de reunião sobre a Preservação da Floresta de Araucárias, com participação de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como ONGs (fls. 181-192); 
c) atas de reuniões do "GT Araucárias do Sul", com ampla participação (fls. 194- 216 e 219-237), com a elaboração do detalhado relatório das fls. 241-302; 
d) ofícios das Federações das Indústrias do PR e SC (fls. 217-8);e) relatório de reuniões realizadas em Curitiba, Palmas, Guarapuava, Abelardo Luz e Ponte Serrada (fls. 238-9); 
e) memoriais descritivos do Refúgio de Vida Silvestre do Rio Tibagi (fls. 458-72); do Parque Nacional dos Campos Gerais (fls. 594-610); 
f) justificativa da criação do Parque Nacional dos Campos Gerais (fls. 544-584) e da Reserva Biológica das Araucárias (fls. 638-59). 
Como se vê, não procede a assertiva da falta de estudos técnicos. 
(fl. 739)
Sobre os demais temas, reporto-me à sentença proferida pela juíza federal substituta desta vara Pepita Durski Tramontini Mazini, nos autos de ação ordinária nº 2005.70.00.015385-0, que aborda todos os temas aqui discutidos, ainda que lá só se tenha analisado a criação do Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas:
O feito comporta o julgamento antecipado de que trata o art. 330, I, do CPC, lembrando que as partes mostraram-se satisfeitas com as provas produzidas nos autos, nada requerendo quando intimadas a tanto.
Inicialmente, cabe ressaltar a inexistência de discussão no presente processo acerca da eventual desapropriação das áreas atingidas pelo Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas, ou sobre eventual indenização devida. A controvérsia cinge-se à regularidade do processo administrativo que culminou na criação da unidade de conservação, conforme Decreto de 03 de abril de 2006, publicado no Diário Oficial da União de 04 de abril de 2006.
Sustentam os autores a existência de nulidades no decurso do processo administrativo em referência, em especial sob a argumentação de que não teria ocorrido a necessária comunicação aos interessados acerca da realização de consulta pública - sendo convidados apenas aqueles que não teriam interesse direto no assunto -, bem como de que não houve informação acerca da matéria tratada pelo projeto em questão, com exibição dos estudos e documentos pertinentes, e especificação da extensão ou perímetro atingido, em desrespeito ao direito de informação ambiental.
A Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, prevê que este será regido por diretrizes que assegurem, dentre outros, os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação, assim como a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação (art. 5°, II e III, da Lei nº 9.985/00).
E a legislação regente da matéria disciplina o procedimento de criação das unidades de conservação prevendo a participação popular, no que aqui interessa, da seguinte forma:
Lei nº 9.985/2.000: 
Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 
§ 1º (VETADO) 
§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 
§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 
(...) 
Decreto nº 4.340/2002 
Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade. 
§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas. 
§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta. 
Extrai-se das normas acima citadas que objetivou a lei sejam os projetos de criação das unidades de conservação pautados em estudos técnicos que demonstrem sua necessidade e viabilidade, assim como a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade. Da mesma forma, em atenção à necessidade de participação popular, inerente à democracia participativa propugnada pela Constituição Federal, e diretriz regedora do SNUC, exigiu a lei a realização de consultas públicas a fim de esclarecer a população atingida pela criação das unidades de conservação acerca de sua razão de ser, seus limites e efeitos, bem como de obter informações, sugestões e críticas, possibilitando eventual alteração da proposta. Referidas consultas públicas, conforme estabelece o Decreto nº 4.340/2002, têm por finalidade subsidiar o órgão ambiental quanto à definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade.
Em face dos questionamentos travados nesta ação e em outras semelhantes, importante ressaltar que a legislação não impõe sejam as consultas públicas realizadas através de reuniões públicas, facultando, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas, a fim de subsidiar seus trabalhos. Outrossim, inexiste previsão legal de necessidade de intimação pessoal de todos os proprietários atingidos ou da realização de reuniões em todos os Municípios abrangidos, competindo ao órgão executor em verdade o chamamento da população como um todo a participar das reuniões eventualmente marcadas.
Acerca do tema, veja-se trecho do voto proferido pelo eminente Juiz Federal José Paulo Baltazar Junior, no Agravo de Instrumento nº 2005.04.01.020976-0/PR, julgado pelo TRF da 4ª Região em 20 de fevereiro de 2006, que aqui se transcreve como fundamentos da presente decisão: 
A participação da população, das Universidades locais, da sociedade civil organizada por meio de associações e ONGs, bem como das administrações estaduais e municipais, sobre ser concretização do princípio democrático e da democracia participativa, permite levar a efeito da melhor forma possível a implantação das unidades de conservação, atendendo, tanto quanto possível, aos vários interesses em conflito. O processo prévio tem também o positivo efeito conscientizador, evitando conflitos desnecessários, não raro decorrentes da falta de esclarecimento da população sobre as medidas em implantação. Quanto mais a sociedade estiver engajada na implantação da unidade de conservação, menores as resistências e maior a possibilidade de sucesso. 
A participação prévia permite, também, evitar danos excessivos às populações, bem como permite a fomentação de projetos que garantam emprego e renda, nos mesmos moldes ou em outros, após a implementação da unidade. 
Não se pode, porém, negar que a implantação da unidade traz restrições à propriedade, e, portanto, resistências e prejuízos. As primeiras devem ser, tanto quanto possível, objeto de composição. Não sendo possível, indeniza-se o prejuízo do particular, em prol da coletividade. A participação popular não pode, no entanto, servir de óbice ao cumprimento do poder-dever da Administração de preservação do meio-ambiente, imposto pelo art. 225 da Constituição. Embora exista um processo de consulta pública, requer-se decisão esse não pode eternizar-se e precisa estar baseado em estudos prévios, o que não configura imposição desarrazoada por parte da administração. 
No caso sob mesa, observa-se do procedimento administrativo anexo aos autos que a criação do Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas [ocorrendo o mesmo no caso presente] foi precedida de estudos técnicos realizados por um grupo de trabalho composto não apenas por técnicos do IBAMA e do Ministério do Meio Ambiente, mas também por representantes dos Estados atingidos, de universidades, de ONG's, da Federação das Indústrias e da Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar de cada Estado atingido, da Associação de Prefeitos de cada Estado, dentre eles o Prefeito de Palmas, do CNRBMA, da EMBRAPA, da Federação da Agricultura de cada Estado e do setor empresarial de Santa Catarina (fls. 232/233 do Anexo II). Os estudos realizados pelo GT Araucárias Sul foram iniciados em razão da edição de portarias pelo Ministério do Meio Ambiente definindo áreas prioritárias no Paraná e em Santa Catarina para fins de realização de estudo para a criação de novas unidades de conservação (Portarias nºs 507 e 508, de 2002, e 176 e 178, de 2003).
Durante este processo, destaque-se a realização de reuniões não apenas entre os integrantes do grupo de trabalho, mas também com autoridades das áreas atingidas, empresários do setor madeireiro e da indústria e comércio, proprietários rurais, representantes do MST e de ONG's, além de pesquisadores. Conforme apontado no histórico do processo de estudos para criação das Unidades de Conservação com Araucárias, foram realizadas reuniões em 12/06/2003 em Curitiba e em 12/08/2003 na cidade de Guarapuava, esta com 80 participantes. No dia 13/08/2003 houve nova reunião, na cidade de Palmas, contando com 60 participantes. À noite do mesmo dia foi realizada reunião em Abelardo Luz, com setenta participantes. O mesmo procedimento se verificou em cidades de Santa Catarina, constando no relatório que nas reuniões foram levantadas as principais dúvidas, sugestões, críticas e propostas com relação à proteção e recuperação da Floresta com Araucárias (vide fls. 128/130 do Anexo I). Consta do relatório, ainda, a instituição de força tarefa de técnicos para realizar os estudos de campo nas áreas indicadas nas portarias, sob coordenação do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA, em 17/10/2003.
Realizados os estudos de campo, que incluíram checagens em terra e sobrevôos, conforme etapas descritas no documento supra referido, foram realizadas novas reuniões a fim de definir as ações de conservação e recuperação da Floresta com Araucárias, com apresentação de resultados em Brasília no dia 15/04/2005, em reunião conjunta que teve a presença de pesquisadores, do Ministério Público Federal, de Prefeitos, de um deputado, de ONG's, de representantes do governo federal e dos governos estaduais do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. No mesmo dia foi lançada a cartilha de 16 páginas contendo o detalhamento das propostas das novas unidades de conservação.
Concluídos os estudos e definidas em princípio as áreas a serem abrangidas pelas unidades de conservação, bem assim a espécie de cada uma delas, foram então realizadas as consultas públicas.
[...]
Observa-se que foi realizada reunião prévia na Associação Comercial e Industrial de Palmas com a presença dos técnicos envolvidos, representantes da administração municipal, de associações empresariais e de reflorestamento, do Centro Universitário Diocesano do Sudoeste do Paraná, advogados e proprietários rurais, na qual se esclareceu os objetivos da consulta pública, os critérios para definição do perímetro da UC, as restrições de uso decorrentes, a possibilidade de novas propostas e os critérios de gestão, finda a qual se manifestaram os presentes desfavoráveis à proposta. Por ocasião da consulta pública, contudo, um grupo de manifestantes contrários à criação da unidade de conservação invadiu o prédio, impedindo que a mesma se realizasse.
Assim, procedeu-se à designação de nova data, realizando-se a consulta pública em 23 de junho de 2006, na qual estavam presentes, dentre outros, representantes dos municípios atingidos, deputados estaduais, deputados federais, proprietários de terras, um juiz de direito e um promotor. Conforme ata da consulta pública realizada, foram na mesma esclarecidos os objetivos, localização e limites da unidade a ser criada, com o fornecimento de folheto explicativo contendo mapas com as coordenadas geográficas das áreas das unidades de conservação, sendo aberta a palavra aos presentes, com amplo debate. Os atos convocatórios foram realizados através de a publicação no Diário Oficial da União (DOU de 03/06/2005 - fl. 302 do Anexo II) e de ofício dirigido ao Prefeito da cidade, a quem coube a divulgação da data (fls. 382/383).
No que pertine ao prazo de convocação, cabe notar que a Resolução nº 09/87 do CONAMA, citada em decisão judicial mencionada pela parte autora, não se aplica às consultas públicas com finalidade de criação de unidades de conservação ambiental, e sim às audiências públicas antecedentes à concessão de licença ambiental. É verdade que o prazo de 45 dias na resolução previsto pode ser apontado como parâmetro razoável a dirigir o atuar administrativo. Contudo, considerando o caso em tela, no qual houve amplas discussões, com grande repercussão na imprensa; em que foi tentada a realização anterior da consulta pública, sendo a mesma renovada justamente para suprir os vícios da anterior; considera-se a antecedência observada suficiente. Atente-se que a reunião realizada no dia 23 de junho de 2006 teve grande participação popular, bastando a tanto que se observe o número de presentes, conforme ata juntada às fls. 443/469 do Anexo III.
Acerca da inquinada publicidade, a propósito, verifica-se nos anexos ao presente diversas correspondências de prefeitos, federações, associações e ONG's ao Ministério do Meio Ambiente solicitando informações acerca do Refúgio ou pedindo providências (vide, por exemplo, fls. 57, 131/137 dos Anexos). Constata-se, também, a publicação de diversas matérias inerentes ao tema em jornais de circulação no Estado do Paraná, não se podendo de forma alguma afirmar que a população desconhecia a discussão.
Outrossim, assevere-se que cabia a apresentação dos elementos para debate com o órgão ambiental e os projetos em relação à criação da Unidade de Conservação justamente na consulta pública, sendo este o seu objetivo, inexistindo obrigatoriedade do órgão ambiental fornecer tais elementos antes da realização do ato.
Em conclusão, houve ampla participação da sociedade desde o início do procedimento administrativo, não se vislumbrando qualquer vício capaz de justificar sua nulidade.
Alvitre-se que o processo de consulta pública não implica em ampla instância deliberativa, sendo certo que o detalhamento técnico de um projeto de tamanha extensão e complexidade não pode ser discutido em reunião com a presença de algumas dezenas ou centenas de pessoas, muitas vezes não dotadas da necessária educação ambiental. Naturalmente, o trabalho impõe a realização de estudos prévios, por técnicos habilitados, suprindo a cartilha com a proposta de criação das Unidades de Conservação, distribuída pelo Ministério do Meio Ambiente, a norma do § 3º do art. 22 da Lei nº 9.985/00, que determina que seja fornecida informação clara à população.
[...]
Nesse sentido já se manifestou o e. Tribunal Regional Federal da 4ª Região em casos semelhantes ao presente, conforme decisões infra: 
AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. CONSULTA PÚBLICA. ESTUDOS TÉCNICOS. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. MATA ATLÂNTICA. PARQUE NACIONAL DOS CAMPOS GERAIS. RESERVA BIOLÓGICA DAS ARAUCÁRIAS. REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO RIO TIBAGI. 
1. A Mata Atlântica foi declarada Patrimônio Nacional pela própria Constituição, sendo notória a necessidade de sua preservação, incluída a Floresta de Araucárias, que dela faz parte. 
2. Em matéria ambiental, por aplicação do princípio da precaução, o risco milita a favor da proteção do meio ambiente, devendo prosseguir o procedimento de implantação das unidades de conservação, a fim de evitar o risco de continuação do desmatamento na área a ser protegida. 
3. O interesse público na preservação do meio ambiente supera o direito dos proprietários das terras onde serão implantadas unidades de conservação, quando atendidos os requisitos legais. 
4. Eventuais desacertos quanto a áreas indevidamente incluídas nas Unidades de Conservação, poderão, no curso do procedimento administrativo ou judicial, com a adequada dilação probatória, ser excluídos, sendo incabível, porém, a paralisação de todo o procedimento com base em alegações genéricas em tal sentido. 
5. A participação popular no procedimento administrativo de criação das unidades de conservação (Lei nº 9.985/00, arts. 5º e 22) e D. 4.340/02, art. 5º), além de concretizar o princípio democrático, permite levar a efeito, da melhor forma possível, a atuação administrativa, atendendo, tanto quanto possível, aos vários interesses em conflito. 
6. Não há, porém, obrigatoriedade: a) da intimação pessoal de todos os proprietários atingidos; b) da realização de reuniões em todos os Municípios atingidos; c) da realização de reuniões públicas, desde que seja assegurada a oitiva da população e demais interessados (D. 4.320/02, art. 5º, § 1º). 
7. A realização de estudos técnicos prévios à implantação das Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/00, art. 22, § 2º) foi comprovada no caso concreto. 
(TRF da 4ª Região - AG nº 2005.04.01.020976-0/PR - Relator: Juiz Federal José Paulo Baltazar Junior (Convocado) - Data da decisão: 20 de fevereiro de 2006 - no DJU: 22/3/2006 - unanimidade) 
ADMINISTRATIVO. DIREITO AMBIENTAL. CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. ESTUDOS TÉCNICOS. CONSULTA PÚBLICA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E DA RAZOABILIDADE. IBAMA. MATA ATLÂNTICA. RESERVA BIOLÓGICA DAS PEROBAS. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE PÚBLICO. 
- Afastada preliminar de ilegitimidade do Ibama, pois ele é executor do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9988, art. 6º, III) 
- Verossimilhança reconhecida para criação de reserva biológica encontra fundamento legal na Constituição Federal e na Lei nº 9.985/2000 e no Decreto nº 4340/2002. 
- Inegável o risco de dano irreparável, diante da degradação do meio ambiente. 
- A Mata Atlântica foi declarada Patrimônio Nacional pela própria Constituição, sendo notória a necessidade de sua preservação, incluída a Floresta de Araucárias, que dela faz parte. 
- Em matéria ambiental, por aplicação do princípio da precaução, o risco milita a favor da proteção do meio ambiente, devendo prosseguir o procedimento de implantação das unidades de conservação, a fim de evitar o risco de continuação do desmatamento na área a ser protegida. 
- O interesse público na preservação do meio ambiente supera o direito dos proprietários das terras onde serão implantadas unidades de conservação, quando atendidos os requisitos legais. 
- Eventuais desacertos quanto a áreas indevidamente incluídas nas Unidades de Conservação, poderão, no curso do procedimento administrativo ou judicial, com a adequada dilação probatória, ser excluídos, sendo incabível, porém, a paralisação de todo o procedimento com base em alegações genéricas em tal sentido. 
- A participação popular no procedimento administrativo de criação das unidades de conservação (Lei nº 9.985/00, arts. 5º e 22) e D. 4.340/02, art. 5º), além de concretizar o princípio democrático, permite levar a efeito, da melhor forma possível, a atuação administrativa, atendendo, tanto quanto possível, aos vários interesses em conflito. 
- Não há, porém, obrigatoriedade: a) da intimação pessoal de todos os proprietários atingidos; b) da realização de reuniões em todos os Municípios atingidos; c) da realização de reuniões públicas, desde que seja assegurada a oitiva da população e demais interessados por outra forma (D. 4.320/02, art. 5º, § 1º). 
- A realização de estudos técnicos prévios à implantação das Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/00, art. 22, § 2º) foi comprovada no caso concreto. 
- A criação de reserva biológica prescinde de consulta pública. (Lei nº 9985/2000, art. nº 22, § 4º). 
- Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir. 
- Agravo de instrumento provido. 
(TRF da 4ª Região - AG Processo: 2005.04.01.029419-1 UF: PR - 06/03/2006 - Terceira Turma - DJU: 19/04/2006, p. 573 - Relator Jose Paulo Baltazar Junior - unanimidade) 
[...]
Aduzem ainda que sofrem justo receio de perder suas propriedades sem indenização justa. A situação, porém, também não vem acompanhada de provas, não se podendo afirmar a insuficiência dos valores que serão despendidos a tal título, e, de qualquer modo, refoge à questão essencial travada nos autos, sendo certo que o direito à indenização pela eventual desapropriação das áreas, conforme já salientado, é matéria a ser discutida em processo próprio.
Por fim, o fato de retirarem os autores seu sustento da exploração da área abrangida pela unidade de conservação, ou de haverem sempre respeitado a legislação ambiental, em nada interfere no julgamento. Atente-se que a sujeição do direito de propriedade na hipótese decorre da necessária convivência dos direitos encartados na Constituição Federal de 1988, submetendo-se este ao direito ao meio ambiente equilibrado, direito fundamental previsto no art. 225 da CF.
Ressalte-se que as unidades de conservação recém criadas o foram a fim de preservar a Mata Atlântica, declarada patrimônio nacional, nos termos do § 4º do art. 225 da Constituição Federal. Sendo imperativo constitucional a preservação da Mata Atlântica, justificada e adequada a criação da unidade de conservação, a fim de evitar maior degradação do bioma constitucionalmente protegido.
[...]
Ou seja, o réu apenas deu cumprimento ao mandamento constitucional com a implantação das unidades de conservação, que se mostraram necessárias à preservação da Mata Atlântica, bem assim da Floresta com Araucárias e dos Campos Sulinos. E as restrições ou limitações ao direito de propriedade daí decorrentes, desde que respeitados os requisitos legais, não ofendem, assim, direito dos proprietários.
[Ademais, importante alvitrar que a Portaria nº176, de 7 de abril de 2003, permitiu a continuidade das "atividades agrícolas, pecuárias e de reflorestamento com espécies exóticas e nativas, nas áreas em que estas atividades já eram praticadas antes da publicação desta Portaria " (art. 4º, parágrafo único). A previsão está em consonância com a Lei nº 9.985/00 que, em seu art. 22-A, dispõe: 
Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. (Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005) 
§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. (Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005) 
§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005)]
Em conclusão, não prospera a pretensão deduzida na inicial.
Motivei."
Destarte, tendo sido efetivamente realizados os estudos técnicos e a consulta pública necessários, inexiste qualquer nulidade a ser declarada, assim como o documento informativo entregue pelo réu à população possibilita o conhecimento necessário acerca dos fatos, de modo que não procedem as alegações deduzidas na inicial e reiteradas no recurso de apelação da parte autora.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento à apelação. 

DES. FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

Relator
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 12/04/2011

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.70.00.012977-0/PR

ORIGEM: PR 200570000129770

	RELATOR
	:
	Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA

	PRESIDENTE
	:
	Desembargador Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ

	PROCURADOR
	:
	Dr(a)João Heliofar de Jesus Villar


	APELANTE
	:
	ALEXANDRE NEIVERTH e outros

	ADVOGADO
	:
	Samanta Maria Pineda Stanischesk

	APELADO
	:
	UNIÃO FEDERAL

	ADVOGADO
	:
	Procuradoria-Regional da União

	APELADO
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

	PROCURADOR
	:
	Maria Alejandra Riera Bing


Certifico que este processo foi incluído na Pauta do dia 12/04/2011, na seqüência 228, disponibilizada no DE de 30/03/2011, da qual foi intimado(a) UNIÃO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e as demais PROCURADORIAS FEDERAIS.

Certifico que o(a) 3ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

	RELATOR ACÓRDÃO
	:
	Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA

	VOTANTE(S)
	:
	Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA

	
	:
	Des. Federal MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA

	
	:
	Des. Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ


Letícia Pereira Carello 

Diretora de Secretaria
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